
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 573.812 - SP (2020/0088755-8)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : FERNANDA BARBOSA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
   ANÍSIO VIEIRA CAIXETA JÚNIOR  - SP194941 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
PRISÃO DOMICILIAR. RISCOS DA PANDEMIA DO 
CORONAVÍRUS E DESENVOLVIMENTO DA COVID-19. 
SUPERAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 691 DO STF. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O mérito da impetração originária não foi analisado pelo Tribunal 
a quo. Atrai-se à hipótese o impeditivo do enunciado n. 691 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, que só é ultrapassado se a 
ilegalidade é tão flagrante que não escapa à pronta percepção do 
julgador.
2. No caso, conquanto a paciente seja hipertensa e, supostamente, 
pertença ao grupo considerado de risco, diante do novo coronavírus, 
a precariedade das cadeias públicas é argumento que pode ser 
adequado a todos aqueles que se encontram custodiados. O Poder 
Judiciário, apesar de tentar amenizar a situação, inclusive com a 
edição da Súmula Vinculante n. 56, não tem meios para resolver o 
assinalado estado de coisas inconstitucional no sistema carcerário 
brasileiro, reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal em 2015.
3. Conforme dito pelo Desembargador relator do writ lá impetrado, 
não há comprovação de que a paciente integre, efetivamente, o 
indicado grupo de risco. Ainda, instou o juízo da VEC a prestar 
informações atualizadas, com imediato encaminhamento do feito ao 
Ministério Público, para manifestação, o que sinaliza um empenho no 
expedito julgamento da impetração.
4. Agravo regimental não provido.
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião 

Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília, 19 de maio de 2020

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 573.812 - SP (2020/0088755-8)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : FERNANDA BARBOSA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
   ANÍSIO VIEIRA CAIXETA JÚNIOR  - SP194941 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

FERNANDA BARBOSA agrava da decisão de fls. 77-81, em 
que indeferi liminarmente este writ, por considerar ausente constrangimento 
ilegal que permita a superação do óbice imposto pela Súmula n. 691 do STF.

A defesa insiste na concessão de prisão domiciliar ao paciente, 
pois "ao não atentar para o histórico de saúde da paciente e do estado 
inconstitucional de coisas das unidades prisionais paulista causou evidente 
constrangimento ilegal sanável pela via do habeas corpus" (fl. 86). Ainda, 
destacou que "ao se manter pessoa integrante do grupo de risco reclusa com 
acentuada probabilidade de contaminação – e morte - por Covid-19 no 
estabelecimento prisional" (fl. 86).

Requer, assim, a reconsideração do referido decisum ou julgado 
pelo colegiado, a fim de que seja superada a Súmula n. 691 do STF e 
concedida a ordem. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 573.812 - SP (2020/0088755-8)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
PRISÃO DOMICILIAR. RISCOS DA PANDEMIA DO 
CORONAVÍRUS E DESENVOLVIMENTO DA COVID-19. 
SUPERAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 691 DO STF. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O mérito da impetração originária não foi analisado pelo Tribunal 
a quo. Atrai-se à hipótese o impeditivo do enunciado n. 691 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, que só é ultrapassado se a 
ilegalidade é tão flagrante que não escapa à pronta percepção do 
julgador.
2. No caso, conquanto a paciente seja hipertensa e, supostamente, 
pertença ao grupo considerado de risco, diante do novo coronavírus, 
a precariedade das cadeias públicas é argumento que pode ser 
adequado a todos aqueles que se encontram custodiados. O Poder 
Judiciário, apesar de tentar amenizar a situação, inclusive com a 
edição da Súmula Vinculante n. 56, não tem meios para resolver o 
assinalado estado de coisas inconstitucional no sistema carcerário 
brasileiro, reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal em 2015.
3. Conforme dito pelo Desembargador relator do writ lá impetrado, 
não há comprovação de que a paciente integre, efetivamente, o 
indicado grupo de risco. Ainda, instou o juízo da VEC a prestar 
informações atualizadas, com imediato encaminhamento do feito ao 
Ministério Público, para manifestação, o que sinaliza um empenho no 
expedito julgamento da impetração.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
constato fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 
mantenho.

Conforme explicitado, na espécie, o Desembargador relator do 
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writ impetrado na origem indeferiu a medida de urgência, sob a seguinte 
motivação:

[...]
Verifica-se da impetração que a bem fundamentada decisão que 
indeferiu o pedido de prisão domiciliar, levou em conta que a paciente 
não demonstrou pertencer ao grupo de risco e que não preenche 
os requisitos legais para alcançar o benefício postulado (fls. 
38/39).
Ainda que se leve em conta a situação de excepcionalidade no 
momento, imposta pelo COVID-19, insta referir que as medidas 
adotadas para amenizar a propagação do vírus, não constituem licença 
para a soltura indiscriminada de condenados que não preenchem os 
requisitos legais para tanto (fls. 70-71, grifei).

É certo de que já me manifestei em recentes oportunidades que, 
ante a crise mundial do coronavírus e, especialmente, a iminente gravidade do 
quadro nacional, intervenções e atitudes mais ousadas são demandadas das 
autoridades, inclusive do Poder Judiciário, sendo apropriado o exame da 
manutenção da medida mais gravosa com outro olhar; porém, sempre com 
ressalva quanto à necessidade inarredável da segregação preventiva ou da 
manutenção do cumprimento da pena em estabelecimento prisional, sobretudo 
nos casos de crimes cometidos com particular violência ou gravidade.

De qualquer modo, a par do cenário indicado, entendo que as 
instâncias ordinárias têm maiores condições de analisar a alegada situação de 
risco frente à nova realidade, por estarem mais próximos da situação carcerária 
e das medidas adotadas pelas autoridades da área de segurança e de saúde da 
localidade onde o paciente encontra-se custodiado.

Mister ressaltar que o Poder Judiciário não está inerte à 
realidade do quadro mundial afetado pela pandemia de Covid-19, o que se 
pode inferir da pronta atuação do Conselho Nacional de Justiça, por meio da 
Resolução n. 62/2020-CNJ, bem como mediante o olhar atento do Supremo 
Tribunal Federal, que, em 23/3/2020, solicitou informações aos órgãos 
competentes acerca das medidas que estão sendo tomadas em cada um dos 
presídios brasileiros, no bojo do HC n. 143.641, Relator Ministro Ricardo 
Lewandowski.III. Motivação insuficiente

Ademais, reafirmo que, conquanto a paciente seja 
hipertensa e, supostamente, pertença ao grupo considerado de risco, 
diante do novo coronavírus, a precariedade das cadeias públicas é 
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argumento que pode ser adequado a todos aqueles que se encontram 
custodiados. O Poder Judiciário, apesar de tentar amenizar a situação, 
inclusive com a edição da Súmula Vinculante n. 56, não tem meios para 
resolver o assinalado estado de coisas inconstitucional no sistema carcerário 
brasileiro, reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal em 2015.

O surgimento da pandemia de Covid-19 não pode ser, data 
venia, utilizado como passe livre, para impor ao Juiz da VEC a soltura geral de 
todos encarcerados sem o conhecimento da realidade subjacente de cada 
execução específica, o que demanda provocação e certo tempo para 
deliberação. Ninguém, em sã consciência, é a favor do contágio e da morte de 
presos e, mesmo com as projeções de que viveremos tempos sombrios o que, 
atualmente, submete a algum isolamento social cerca de 1/3 de toda a 
humanidade, não vejo como deferir, per saltum, a liminar requerida pelo 
impetrante.

Não se sabe ao certo o que virá pela frente, muitas perguntas 
ainda não têm respostas, mas o que se percebe é que os Estados, cientes dos 
gravíssimos efeitos do novo coronavírus, adotaram medidas preventivas à 
propagação da infecção nas unidades prisionais. Nesse cenário, não há razões 
para coactar do Juiz de primeira instância e do Tribunal a análise da situação de 
cada preso.

Este Superior Tribunal, assim como o Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, não conhece a realidade dos presos do regime fechado 
do presídio onde se encontra o ora paciente. Não sabe que medidas foram 
adotadas pelas autoridades locais para resguardar os integrantes do grupo de 
risco à Covid-19. Nada está a sugerir a instabilidade de quadro clínico dos 
pacientes ou que não foi adotada nenhuma providência para resguardá-los do 
contágio ou para tratá-los, se necessário. Assim, considero temerário, em 
liminar, determinar a soltura, sob a mera alegação de que possui comorbidades 
pré-existentes. É imprescindível a oitiva do Juiz da VEC, para constatar 
eventual omissão da autoridade apontada como coatora.

Reitero, conforme dito pelo Desembargador relator do writ 
lá impetrado, não há comprovação de que a paciente integre, 
efetivamente, o indicado grupo de risco.

O desembargador relator do writ na origem instou o juízo da 
VEC a prestar informações atualizadas, com imediato encaminhamento do feito 
ao Ministério Público, para manifestação, o que sinaliza um empenho no 
expedito julgamento da impetração.
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Ante as sutilezas de cada execução penal, era realmente 
prudente pedir informações ao Juiz da VEC e se certificar da realidade da 
situação do preso antes de deferir a liminar. Não era o caso, portanto, da 
concessão da prisão domiciliar pelo Desembargador e não soa absurda sua 
decisão, ora impugnada. Assim, não se pode superar o óbice da Súmula n. 
691 do STF.

Logo, reitero que não há ilegalidade manifesta na decisão 
impugnada. Ressalto, todavia, que a análise feita nesta oportunidade não 
preclui o exame mais acurado da matéria, em eventual impetração que venha a 
ser aforada, já a partir da decisão colegiada do Tribunal a quo.

Assim, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 
permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 
agravada. 

À vista do exposto, nego provimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0088755-8 HC 573.812 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005594420148260073  00008649620198260026  20654557720208260000  
5594420148260073  8649620198260026

EM MESA JULGADO: 19/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ANÍSIO VIEIRA CAIXETA JÚNIOR - DEFENSOR PÚBLICO - SP194941 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FERNANDA BARBOSA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDA BARBOSA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ANÍSIO VIEIRA CAIXETA JÚNIOR  - SP194941 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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